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Relatório da XVII Plenária Nacional da Fenajufe

Data: 4, 5 e 6 de maio de 2012.

Local: Hotel Luzeiros – São Luis - MA
Entidades Presentes:

	Nº
	Entidade
	Delegados(as)
	Observadores(as)
	Total

	1
	Sindjef/AC
	1
	0
	1

	2
	Sintra/AM-RR
	5
	0
	5

	3
	Sinjeam/AM
	2
	0
	2

	4
	Sindus/AL
	4
	0
	4

	5
	Sindjufe/BA
	7
	0
	7

	6
	Sindissétima/CE
	0
	0
	0

	7
	Sinje/CE
	4
	1
	5

	8
	Sintrajufe/CE
	1
	0
	1

	9
	Sindjus/DF
	24
	10
	34

	10
	Sinpojufes/ES
	3
	0
	3

	11
	Sinjufego/GO
	3
	0
	3

	12
	Sintrajufe/MA
	4
	0
	4

	13
	Sitraemg/MG
	11
	6
	17

	14
	Sindjufe/MS
	5
	0
	5

	15
	Sindijufe/MT
	3
	0
	3

	16
	Sindjuf/PA-AP
	5
	1
	6

	17
	Sindjuf/PB
	5
	0
	5

	18
	Sintrajuf/PE
	5
	0
	5

	19
	Sintrajufe/PI
	3
	0
	3

	20
	Sinjuspar/PR
	3
	2
	5

	21
	Sinjutra/PR
	0
	0
	0

	22
	Sisejufe/RJ
	12
	5
	17

	23
	Sintrajurn/RN
	5
	2
	7

	24
	Sinsjustra/RO
	3
	0
	3

	25
	Sindjero/RO
	1
	1
	2

	26
	Sintrajufe/RS
	13
	0
	13

	27
	Sintrajusc/SC
	6
	0
	6

	28
	Sintrajud/SP
	15
	6
	21

	29
	Sindiquinze/SP
	7
	0
	7

	30
	Sindjufe/TO
	0
	0
	0

	31
	Fenajufe
	15
	3
	18

	Total
	
	172
	
	


1. Regimento Interno

CAPÍTULO I

Dos objetivos da Plenária Nacional

Art. 1 - A XVII Plenária Nacional da Fenajufe tem como objetivos:

a) Debater e deliberar sobre os temas em pauta a ser aprovada pelos delegados(as) à plenária, conforme proposta já encaminhada aos sindicatos filiados;

b) Debater e deliberar sobre outros assuntos que sejam de sua competência, conforme previsto no Estatuto da Federação.

CAPÍTULO II

Da realização e Organização da Plenária

Art. 2 - A XVII Plenária Nacional da Fenajufe será realizada nos dias 4, 5 e 6 de maio de 2012, no Hotel Luzineiros São Luis, localizado na Rua João Pereira Damasceno, 2 lote 2, Área B – Ponta do Farol – São Luis - MA. 

Art. 3 - A organização da XVII Plenária Nacional está sob responsabilidade da Diretoria Executiva da Fenajufe. 

Capítulo III

Dos Participantes e do Quorum

Art. 4 - Participam da XVII Plenária Nacional, de acordo com os Estatutos da Fenajufe:

a) Cada entidade filiada à Fenajufe tem o direito de ser representada na Plenária Nacional por um delegado(a) de sua diretoria, desde que esta convoque Assembléia Geral para eleição de Delegados(as) de Base.

b) O número de Delegados(as) de Base à Plenária Nacional que as entidades filiadas poderão eleger, respeitando o critério de proporcionalidade quando houver mais de uma chapa concorrente, obedecerá à seguinte proporção:

· até 250 sindicalizados na base 1 (um) delegado(a);

· de 251 a 500 sindicalizados na base 2 (dois) delegados(as);

· de 501 a 750 sindicalizados na base 3 (três) delegados(as);

· de 751 a 1000 sindicalizados na base 4 (quatro) delegados(as);

· acima de 1000 sindicalizados, a entidade terá direito a 4 (quatro) delegados(as) mais 1 delegado(a) para cada 500 (quinhentos) sindicalizados na base ou fração que ultrapassar os 1000 iniciais.

c) O quorum da Assembléia Geral para escolha de Delegados(as) à Plenária Nacional deverá ser de 3 (três) vezes o número de delegados(as) a que tem direito cada uma das entidades filiadas.

d) O quorum mínimo de presença nas Assembléias Gerais que elegerão os Delegados(as) de Base será de 30% (trinta por cento) da presença exigida para eleger o total de Delegados(as).

Parágrafo Único: Poderão ser eleitos Observadores(as) à Plenária Nacional, apenas com direito a voz, no máximo 50% (cinqüenta por cento) dos Delegados(as) a que tem direito a entidade filiada.

Art. 5 - As deliberações da Plenária Nacional serão adotadas por maioria simples dos votos dos delegados(as) presentes.

CAPÍTULO IV

Das Inscrições e Credenciamento

Art. 6 - Os Delegados(as) e Observadores(as) participantes da XVII Plenária Nacional da Fenajufe deverão ser inscritos junto à Fenajufe,  mediante apresentação de cópia da ata da Assembléia Geral que os elegeu, respectiva lista de presença, edital de convocação da Assembléia Geral, fichas de inscrição  devidamente preenchidas com dados de cada participante e com o pagamento antecipado de taxa de inscrição de cada Delegado(a) e Observador(a).

Art. 7 - O credenciamento dos Delegados(as) e Observadores(as) previamente inscritos terá início no dia 4/5 às 13 horas no local de realização da Plenária, encerrando-se às 12 horas do dia 5/5, e será feito mediante a apresentação de documento de identidade ou funcional.

Parágrafo Único: Cada Delegado(a) ou Observador(a) é responsável pela guarda do material contido nas pastas, e não haverá, em nenhuma hipótese, reposição do cartão de votação.

CAPÍTULO V

Do Temário da XVII Plenária Nacional da Fenajufe

Art. 8 - O Temário da XVII Plenária Nacional é o seguinte:

1. Regimento Interno; 

2. Conjuntura; 

3. PCS;

4. Processo Eletrônico – Teletrabalho;

5. Plano de Lutas; 

6. Prestação de Contas (período de maio de 2011 a março de 2012) e Apresentação do Resultado da Sindicância; 

7. Moções. 

CAPÍTULO VI

Do Funcionamento da XVII Plenária Nacional da Fenajufe

Art. 9 - A XVII Plenária Nacional está composta pelos seguintes órgãos:

a) Plenária dos Delegados(as) e Observadores(as);

b) Mesas Diretoras dos Trabalhos;

c) Diretoria Executiva da Fenajufe.

Art. 10 - A Diretoria Executiva da Fenajufe reunir-se-á durante a Plenária sempre que necessário para encaminhar as atividades de coordenação da Plenária.

Art. 11 - A Diretoria Executiva é a responsável imediata por todas as medidas necessárias à realização e coordenação da XVII Plenária Nacional.

Art. 12 - A programação da XVII Plenária Nacional da Fenajufe é a seguinte:

4/5/2012 – (sexta-feira)

15h00 – Início do credenciamento

16h00 – Abertura

16h30 – Painel de conjuntura 

18h00 - Processo eletrônico - Teletrabalho

19h30 - Regimento interno 

20h00 - Encerramento do credenciamento do dia

20h00 – Atividade cultural e coquetel

22h00 – Encerramento

5/5/2012 (sábado)

08h30 – Início do credenciamento

09h00 – Apresentação das teses 

12h00 – Encerramento do credenciamento

12h30 - Intervalo para almoço 

14h00 – Conjuntura

15h30 - PCS

17h00 – Processo eletrônico – Teletrabalho

17h30 - Prestação de contas e apresentação do resultado da sindicância

20h00 – Jantar

6/5/2012 (Domingo)

09h00 - Plano de lutas

12h00 – Intervalo para almoço

14h00 – Plano de lutas e moções 

18h00 - Encerramento

Art.13 – As Plenárias terão uma Mesa Diretora dos Trabalhos cujos nomes serão indicados pela Comissão Organizadora e aprovados pelo Plenário, composta por um presidente, um secretário e um relator.

Parágrafo Único: A Plenária dos(as) Delegados(as) é a instância máxima de deliberação da XVII Plenária Nacional da Fenajufe.

Art. 14 – No momento de apresentação de teses, a Mesa Diretora dos Trabalhos pedirá ao Plenário que sejam apresentadas as teses existentes para discussão, satisfeita a exigência de que cópias dos respectivos textos tenham sido distribuídas a todos os participantes da XVII Plenária Nacional e entregue por meio eletrônico para a relatoria.

Art. 15 - Os signatários ou defensores das teses deverão comparecer para apresentá-las, podendo utilizar o tempo máximo para exposição de 10 (dez) minutos para as teses consideradas gerais e 3 (três) minutos para as que tratarem de temas específicos.

Parágrafo Único: A critério da Mesa e com aprovação do Plenário, o tempo de apresentação poderá ser acrescido igualmente para todas as teses.

Art. 16 – A partir das teses apresentadas na XVII Plenária Nacional da Fenajufe serão elaboradas propostas de resoluções sobre os temas que compõem a pauta da XVII Plenária Nacional. 

Art. 17 – Ao final da discussão de cada ponto do temário, a Mesa Diretora pedirá as propostas de resolução para o respectivo ponto, que deverá ser apresentada por escrito em formulário adequado.  

Art. 18 - A cada proposta apresentada será assegurada a palavra durante um minuto para sua apresentação.

Parágrafo 1º - Às propostas de resolução encaminhadas será assegurada uma defesa e uma contestação de três minutos ou de mais tempo, desde que seja igual para a defesa e a contestação e aprovado em plenário.  

Parágrafo 2º - Apresentada a proposta e realizados os debates, será encaminhada a votação.

Art. 19 - As votações dar-se-ão da seguinte forma:

a) Cada Delegado(a) terá direito a um voto;

b) Não serão aceitas questões de ordem, esclarecimentos ou encaminhamentos durante o regime de votação;

c) As votações serão feitas mediante o levantamento dos cartões de votações dos delegados (as);

d) Havendo dúvida de qual proposta foi vencedora, por contraste do levantamento dos cartões de voto, a Mesa poderá repetir a votação e, persistindo a dúvida, a Mesa realizará a contagem nominal dos votos.

Art. 20 - As questões de ordem serão decididas pela Mesa e pelo Plenário e devem dizer respeito exclusivamente à ordem dos trabalhos e da pauta.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Finais

Art. 22 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva, com aprovação do Plenário.

2. Conjuntura Política Internacional

Em defesa da Fenajufe Independente e de Luta 

A Crise do capital e sindicalismo

A situação mundial é de crise aguda do modo de produção capitalista. É todo um sistema que naufraga e não um “modelo neoliberal” que poderia ser substituído por outro “modelo” capitalista mais “humano”. 

Em menos de dois anos, Grécia, Itália, Portugal, Irlanda, França, Inglaterra, Alemanha e Espanha sofreram 24 "planos de austeridade", ditados pela "troika" (FMI - União Europeia - Banco Central Europeu). Entre cortes nos serviços públicos e aumentos de impostos, foram empurrados cerca de 1 trilhão de euros para o ralo do capital financeiro. O resultado é recessão, desemprego, corte de direitos, mas também resistência dos trabalhadores e povos: greve geral  em Portugal em março, manifestações de 1,5 milhão na Espanha em 19 de fevereiro e na Itália, greves gerais sucessivas na Grécia etc.

A recente greve geral de 120 milhões de trabalhadores na Índia, um dos “emergentes” de grande crescimento econômico segundo a mídia (com o povo na miséria), é mais uma prova do caráter global da crise e também da resistência dos trabalhadores e povos.    

A existência do G20 em nada altera a situação, pois o poder de decisão continua nas mãos do imperialismo mais poderoso, os EUA, cabendo aos demais países, como os chamados “emergentes” ou BRICS, dentre eles o Brasil, representar papel coadjuvante.  

Foi  em resposta aos efeitos da crise que, no norte da África, começou um processo revolucionário na  Tunísia, ainda inacabado, que influenciou as mobilizações no Egito onde as massas expulsaram Mubarak do poder e hoje voltam a mobilizar-se contra a Junta Militar que o substituiu. Diante dessa situação, que não é “específica” dos países árabes e que, como na Grécia, já bate às portas da Europa, o imperialismo intervém militarmente. A guerra sempre foi para ele uma “saída” para situações de crise do sistema.

Tal como no passado fez no Iraque, transforma ex-aliados, como os ditadores Kadafi (Líbia) e agora Assad (Síria), em “inimigos da humanidade” para justificar intervenções militares que, longe de restabelecer a “democracia”, reforçam sua dominação direta sobre recursos naturais e dilaceram as nações. Ontem foi a Líbia, hoje e amanhã a Síria ou o Irã. 

A posição independente das organizações dos trabalhadores só pode ser a oposição frontal a qualquer intervenção militar imperialista nestes países, de solidariedade com os trabalhadores, defendendo que as nações definam seus destinos de forma soberana.

Consenso na “governança” ou resistência na luta contra o capital?

Qual o papel de uma organização sindical neste cenário? Servir de muleta para um sistema em crise, aceitando sacrifícios dos trabalhadores para salvá-lo, ou defender todas as posições conquistadas através de muita luta – salários, direitos, empregos, liberdades sindicais e democráticas – da destruição em nome da “união de todos para sair da crise” que apregoam capitalistas e governos?   

Não falta vontade de luta e resistência dos trabalhadores e povos, mas existem direções sindicais que aceitam a política do “consenso” com governos e capitalistas que  vão despejar os sacrifícios nas costas dos trabalhadores. A  FENAJUFE deve se posicionar contra a  chamada política da “governança democrática da globalização”, que prega a colaboração dos sindicatos com as instituições multilaterais – ONU, FMI, Banco Mundial, União Europeia etc. – para “democratizá-las”, na verdade legitimando as suas políticas através da retórica da “participação social nas decisões”  (as quais continuam nas mãos de quem sempre decidiu, o poder econômico e político a ele ligado).

Na Espanha, as duas principais centrais sindicais (UGT e CCOO), assinaram com o governo “socialista”, que em seguida perdeu as eleições para a direita, um “pacto” de aumento da idade de aposentadoria de 65 para 67 anos! Na Alemanha, a central DGB enviou uma carta ao parlamento exigindo “medidas duras” contra a Grécia, as mesmas que vão atacar de frente os trabalhadores gregos. Direções sindicais que se negam a separar-se das instituições do capitalismo em crise, como a União Europeia,  que atrelam o seu destino ao destino dos capitalistas, acabam por contribuir na destruição de sua própria base de existência: os trabalhadores, seus direitos e conquistas.

A Fenajufe, ao lado da CUT, deve recusar tal política de acompanhamento da aplicação das medidas do FMI, Banco Mundial ou do G 20, que repercutem inclusive na OIT. A 101ª conferência anual da OIT (junho 2012) tem na pauta a adoção do chamado “piso mínimo de proteção social” (uma espécie de “bolsa família” que deveria substituir os regimes existentes de proteção), isso quando já existe a Convenção 102 que trata exatamente do que deve ser o mínimo em matéria de Seguridade Social (Previdência, Assistência e Saúde) e que hoje se quer “flexibilizar”.

Na reunião do G-20 realizada em Cannes ao final de 2011, veio a público um inédito documento comum entre o “G 20 sindical” e o “G 20 empresarial” que saúda “os esforços de muitos governos” para sair da crise e declara o acordo que existiria entre sindicatos e empresários dos “20 países mais ricos” (que inclui o Brasil), sobre o “piso mínimo de proteção social”! 

Para defender os trabalhadores e as nações contra os efeitos destrutivos da crise e impulsionar uma contraofensiva, mais do que nunca é necessária a independência de classe das organizações sindicais diante das armadilhas “participativas” montadas para neutralizá-las e comprometê-las com a salvação do sistema capitalista em crise.  

A Fenajufe deve ser contra qualquer “pacto” ou “consenso” com os patrões que vise a redução ou flexibilização de direitos e salários em nome de uma crise pela qual os trabalhadores não são responsáveis. Reafirmamos que “os trabalhadores não devem pagar pela crise” e a defesa da independência e liberdade sindical para enfrentar nossos inimigos de classe e os governos a seu serviço. 

A Fenajufe deve pronunciar-se contra a ingerência das potências imperialistas nos assuntos internos dos diferentes países, condenando as intervenções militares feitas pela OTAN ou com cobertura da ONU.  

A Fenajufe deve reafirmar a defesa da soberania do povo irmão do Haiti, país ocupado militarmente por tropas da ONU sob comando militar do Brasil, com seus trabalhadores submetidos à superexploração em “zonas francas” controladas por multinacionais. Ao exigir a retirada imediata das tropas brasileiras do Haiti, a Fenajufe reafirma seus laços de solidariedade e cooperação com as organizações sindicais independentes haitianas e sua luta.

3. Conjuntura Nacional

Contra o Pacto Social

Não ao pacto social travestido de luta contra a desindustrialização!

As centrais sindicais tem articulado junto com as entidades patronais um movimento “contra a desindustrialização”. Segundo eles, é preciso que patrões e trabalhadores somem forças para fazer frente as ameaças que está sofrendo a industria “nacional” com a concorrência dos  produtos importados. Por isto é que estão realizando atos em todo país, com manifestações que unem  capital e trabalho em um “Acordo nacional em defesa da produção e do emprego“.

Isto se trata de mais uma armadilha contra os interesses da classe trabalhadora. Atrás de todo palavreado de que é preciso unir a todos em defesa dos empregos e da indústria, se esconde a verdadeira intenção dos empresários de aumentarem cada vez mais seus lucros. Este é o objetivo das mesas tripartite como a das indústrias pesadas. Tanto é assim que as principais reivindicações deste movimento, passam bem longe de demandas dos trabalhadores como redução de jornada e estabilidade no emprego.

Com a recente desaceleração da economia no Brasil, realmente houve uma queda na produção da indústria de transformação que saiu de um crescimento de 10,5% em 2010 e ficou próximo a zero no ano passado. No entanto, a maior parte das importações, responsáveis por esta queda, foram feitas pelas empresas multinacionais instaladas aqui, uma vez que procuram outros mercados para manter seus lucros diante das dificuldades causadas pela crise que atinge com mais força os países centrais. Exemplo disto é a indústria automobilística que apesar de toda a choradeira tem como maiores importadores a GM, a Volks e a Ford. Portanto, não será junto com estes patrões que as importações serão enfrentadas.

O verdadeiro motivo que está revoltando o setor da indústria de transformação é que suas margens de lucros são inferiores aos ganhos de outros setores, como a mineração, o agronegócio e os bancos.  Por isto, querem compensações do governo. Ainda assim, as margens de lucro da indústria da transformação no Brasil é bem superior às conseguidas nos EUA, por exemplo, devido aos baixos salários  e aos altos preços dos produtos monopolizados, entre eles o carro.

A política industrial do governo Dilma se resume a transferir dinheiro público para os empresários. E mais uma vez ouvindo os apelos destes resolveu tomar uma série de medidas (que levarão a uma injeção de 65 bilhões aos cofres dos empresários), entre elas a desoneração da folha de pagamento para diversos setores, acabando com a contribuição patronal para a previdência de 20% e instituindo um desconto sobre o faturamento que varia de 1% na indústria, até 2,5% no setor de serviços. Mais uma vez quem vai pagar a conta são os trabalhadores e os aposentados, pois tais medidas levarão a tremendo rombo nas contas da previdência, o que aumentará a pressão para a sua privatização e a manutenção do famigerado fator previdenciário.

Ainda assim, muitos patrões reclamam, acham que as medidas são tímidas e querem mais. Este é o resultado prático do pacto social. Sempre os empresários saem ganhando e os trabalhadores saem perdendo. Basta lembrar as famosas câmaras setoriais, em 1993, que serviram para flexibilizar parte das leis trabalhistas no país. 

A Plenária da Fenajufe se posiciona contrária a este “Acordo nacional em defesa da industria e do emprego”, não participará das “manifestações” com os empresários e combaterá esta armadilha. Devemos a partir das reivindicações concretas dos trabalhadores(as):  aumento geral de salários, estabilidade no emprego, redução da jornada de trabalho sem redução salarial, não pagamento da dívida interna e externa, contra a política econômica do governo Dilma e chamar a nossa classe a lutar por um plano econômico dos trabalhadores que rompa com a dependência do capital estrangeiro e das multinacionais.

Código Florestal

Considerando: 

Que a aprovação da reforma do Código Florestal significa um dos maiores ataques aos ecossistemas e biomas brasileiros e só atende aos interesses do latifúndio e do agronegócio; 
Que o novo Código é a continuidade do modelo agroexportador e representa um profundo ataque aos pequenos produtores e a agricultura familiar, responsáveis pelo abastecimento da maior parte dos produtos das dietas dos brasileiros;
Que a prevalecer o que foi aprovado terá com consequência o aumento dos preços dos alimentos.

Por isso, a XVII Plenária exige que a Presidenta Dilma vete todo o projeto do Código Florestal.
4. PCS

Para aprovar o PCS e derrotar a política de reajuste zero de Dilma: Greve Geral no Judiciário Federal e MPU!

Matéria publicada recentemente na mídia afirma que a ministra das Relações Institucionais Ideli Salvatti fez recentemente reuniões com líderes partidários no Palácio do Planalto para discutir como o governo pode continuar protelando a aprovação do PL 6613/09.

O presidente do STF, ministro Ayres Britto, foi alertado sobre o objetivo e as táticas do governo Dilma e de que só haverá real negociação com o governo após a aprovação do PL 6613/09 na Comissão de Finanças e Tributação.

Entretanto até agora o ministro Ayres Britto não transformou o discurso de defesa do PCS em ações práticas para garantir sua aprovação. Os deputados da CFT sequer foram pautados pelo STF. Já o governo, mostra organização e tática para controlar com mãos de ferro sua base na Câmara. 

Recentemente o líder do PMDB na Câmara dos Deputados, deputado Henrique Eduardo Alves, afirmou ao ministro Ayres Britto que, em respeito a ele, não deixaria o projeto ser votado sem negociação. O líder do PMDB está fazendo seu papel de representante do governo, ou seja, arrastando a enrolação, e isso tem de estar claro.

Tudo o que há são especulações de que o ministro pretende fazer novas tentativas de negociação antes de votar. Mas, como divulgado pela imprensa, Dilma não vai poupar esforços para continuar mantendo o PCS em banho maria. A intenção do governo é clara: não votar o PL 6613/09.

Trecho de matéria veiculada no portal IG confirma a estratégia do governo: “Depois de bater voto por voto de cada deputado, a solução encontrada há algumas semanas foi derrubar o quórum na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara por quatro sessões seguidas. A última delas foi ontem. Quando obtiver o sinal verde do Planalto para se reunir, a CFT apenas empurrará o pepino para a Comissão de Constituição de Justiça.”  
A interferência do Executivo, a submissão do Legislativo e a omissão do Poder Judiciário foram decisivas para que o nosso projeto não seja aprovado até agora. 

A postura da PGR tem sido de total submissão e mera expectadora dos acontecimentos com uma postura titubeante com o Executivo de duas propostas de reajuste para os servidores. Não há relatório apresentando. Nesse sentido, acreditamos, sem prejuízo da necessidade de mobilização que a desobstrução do processo negocial do 6613/09 é fator determinante para a aprovação do PL 6697/09. 
A categoria precisa responder à enrolação do governo com mobilizações, paralisações e uma greve geral por tempo indeterminado. A mobilização dos servidores garantirá a transformação do discurso do ministro Ayres Britto em ações concretas para a aprovação do PL 6613/09.

É preciso ainda buscar as entidades representativas da magistratura, respeitando as divergências e particularidades, a fim de desmonstrar a política de perseguição de grevistas e construir uma frente para buscar os recursos necessários para por fim a políticas de reajuste zero imposta ao Judiciário federal. 

O primeiro passo é a imediata aprovação do projeto na Comissão de Finanças e Tributação, o que levará à negociação efetiva para a aprovação final do PCS. Como estamos em ano de eleição, estrategicamente é preciso fortalecer e ainda mais a mobilização na Justiça Eleitoral, com foco no calendário eleitoral.
Reafirmando a resolução sobre PCS, aprovada na XVI Plenária da Fenajufe, realizada o ano passado, no Rio de Janeiro, abaixo transcrita, e considerando o longo período que a categoria encontra-se com salários congelados, esta XVII Plenária delibera também que:

Seja cobrado e negociado junto ao relator dos PL 6613/09, deputado Policarpo, que altere seu relatório para FAZER CONSTAR A IMPLEMENTAÇÃO IMEDIATA DO PCS, a partir da promulgação da lei e não apenas a partir de 2013, com parcelamento até 2014, como ele fez constar inicialmente.
Resolução aprovada na XVI Plenária no RJ em 2011:

· Reafirmar a luta pelos Planos de Cargos e Salários;

· Não aceitar propostas que ofereçam reajuste salarial com extinção de direitos;

· Não aceitar a criação de parcelas remuneratórias que subjuguem a categoria à discricionariedade da avaliação de
 metas institucionais ou de obscuras avaliações 
funcionais. A remuneração dos servidores não pode estar atrelada ao livre entendimento da administração
 sobre desempenho funcional ou institucional;

· Não aceitar propostas remuneratórias inferiores às encaminhadas pelo STF e pela PGR ao parlamento;

· Defender a busca incessante pela equiparação salarial com carreiras análogas;

· Defender a unidade na greve da categoria judiciária e ministerial sob estes princípios;

· Submeter às instâncias da categoria propostas formais que surjam a partir do estabelecimento de um processo de negociação da categoria com o governo, Judiciário e MPU.

Calendário

09/5/2012 – Dia Nacional de Luta com foco na Justiça Eleitoral. A Fenajufe orienta que os sindicatos filiados deflagrem o processo de mobilização com atos, paralisações e greves. 

17/5/2012 – Dia Nacional de Luta, junto com os servidores públicos federais, com paralisação.

21 a 25/5/2012 - Rodada Nacional de Assembleias.
26/5/2012 – Reunião Ampliada da Fenajufe

30/5/2012 – Indicativo Nacional de Greve por Tempo Indeterminado, juntamente com os servidores públicos federais.

5/7/2012 – Apagão na Justiça Eleitoral (prazo para o registro de candidaturas).
5. Cnesf

Voltar à Cnesf e fortalecer a unidade para derrubar o congelamento salarial

Na atual conjuntura, é urgente a unificação das lutas em defesa dos serviços públicos com os demais setores do funcionalismo federal e fortalecer todos os espaços de unidade como o Fórum de Entidades Federais, a Cnesf e as mobilizações conjuntas também com setores mais amplos, inclusive os trabalhadores do setor privado, que se dispunham a lutar e enfrentar as políticas impostas pelo governo.

Infelizmente, na Plenária de Recife foi deliberado, numa acirrada votação, a saída da Fenajufe da Cnesf, contrariando a decisão aprovada por ampla maioria no Congresso de Gramado. No último Congresso, em Fortaleza, manteve-se a posição de afastamento.

No último período, diante do endurecimento dos ataques do governo, presenciamos um fortalecimento da Cnesf. A coordenação participou ativamente das últimas mobilizações dos servidores (atos, plenárias, jornadas de luta, marchas a Brasília), realizou seminários, como o que tratou da Negociação Coletiva e da Previdência Pública, dentre outras iniciativas. 

Hoje, entidades que estavam distantes se reaproximaram, como a Fasubra (técnicos-administrativos das universidades públicas), Fenasps (Servidores da Previdência e Saúde), além da entrada na coordenação da CTB (Central dos Trabalhadores Brasileiros) e da Asfoc (servidores da Fiocruz). 

Vale ressaltar que mesmo a resolução aprovada no último congresso assinala a necessidade de que a “Fenajufe deve envidar esforços por esta reconstrução junto às demais entidades de modo que o encaminhamento das lutas conjuntas seja fruto do debate”. 

A Cnesf foi constituída a partir da necessidade dos trabalhadores dos serviços públicos federais se articularem nacionalmente para lutar por seus direitos. Foi um poderoso instrumento de mobilização ao longo da história sindical dos servidores e jamais deixou de estar nas trincheiras da defesa dos trabalhadores dos serviços públicos. Precisamos fortalecê-la. Precisamos da unidade na ação de todos os servidores públicos federais. 

Diante disso, a 17ª Plenária da Fenajufe decide pelo retorno da federação à Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Públicos Federais (Cnesf) para, em conjunto com as demais entidades, organizar as lutas nacionais da categoria, defender o fim do congelamento salarial e enfrentar os ataques do governo Dilma. 

6. Processo Eletrônico - Teletrabalho

O Impacto do Processo Eletrônico na Saúde dos Servidores do Judiciário

Vivemos um momento de profunda transformação na estrutura do serviço público brasileiro. As teses de gestão da iniciativa privada têm hegemonizado a linha administrativa implementada na administração pública, em especial na era neoliberal Collor e FHC. Os dois mandatos de Lula registraram iniciativas importantes, como a retomada de concursos públicos, a diminuição da terceirização e a realização da Conferência Nacional de Recursos Humanos da Administração Federal. No segundo mandato, teve início também uma política de regramento para a saúde dos servidores federais, com a criação do Subsistema de Atenção à Saúde do Servidor – SIASS, que não teve a devida apropriação de seu conteúdo pelas entidades sindicais. Porém, nenhuma dessas iniciativas, até agora, tem demonstrado, efetivamente, uma mudança de rumos na gestão da Administração Pública que caminhe para a democratização das relações e de um modelo administrativo que dê conta de garantir cidadania para a população e uma carreira digna, respeito às entidades sindicais e negociação coletiva, promoção e prevenção à saúde para os servidores. No governo Dilma, além de não vislumbrarmos avanços na orientação da gestão, na negociação salarial e no diálogo com as entidades sindicais, as dificuldades foram ampliadas. 

Na regulamentação da saúde do servidor, em que pese a conceituação ser bastante avançada, vemos com preocupação, na prática, o modelo de medicina ocupacional privada e da perícia do INSS ser reproduzido para os servidores, a exemplo do Manual de Perícias em Saúde do Servidor Público Federal, editado em 2010, que propõe “parâmetros” de afastamentos por motivo de doença similares aos desumanos prazos estabelecidos para os trabalhadores nas perícias do INSS. Não queremos esse modelo de saúde para o servidor, assim como não queremos para os trabalhadores privados o modelo do INSS. O SIASS deve proteger e promover a saúde dos servidores. 

Para os servidores do Judiciário Federal, não é diferente; pelo contrário, a partir do CNJ, tem sido transposta uma política de Planejamento Estratégico para o Judiciário com intuito de implantar a gestão por resultados, a meritocracia e a qualidade total. Esses modelos visam produzir o máximo com os menores recursos. Assim é pregado para o serviço público o conceito dos 5 E’s – Eficiência, Eficácia, Efetividade, Economicidade e Equilíbrio - dentro de uma lógica fiscal, sem preocupação com os trabalhadores ou com a qualidade do que se produz ou do serviço que se presta. Esse modelo de gestão tem elevado os índices de sofrimento mental, assédio moral e suicídios nas organizações privadas mundo afora, em particular na Europa. Segundo Dejours (2012)
 são modelos fadados ao fracasso, uma vez que destroem as relações interpessoais e a solidariedade nos locais de trabalho, incentivando a competição desmedida, o individualismo, a solidão e o adoecimento mental. Sobretudo, impõem uma intensificação do trabalho impossível de ser mantida em longo prazo, levando o indivíduo a uma desconstrução física e mental, gerando um sentimento de inutilidade e desesperança. No serviço público, esses conceitos soam ainda mais estranhos, por ser um trabalho realizado em um espaço público, de garantia de direitos e concretização da cidadania que não pode estar submetido a uma lógica individualista, destituída de afeto e significado.

É nesse contexto que assistimos à implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJE), com o objetivo de apressar a qualquer preço a tramitação processual, controle individual de produtividade, ao mesmo tempo em que institui metas de forma autoritária, sem avaliação das condições básicas para seu cumprimento. Temos nesse arranjo, ainda, componentes importantes como a avaliação individual, o congelamento ou restrição do aumento de quadro, a falta de política salarial e de um plano de carreira, com a gestão de FCs e CJs ao gosto das administrações, e ausência de política de educação continuada. 

O PJE foi deflagrado sem nenhuma preocupação com o impacto na saúde dos servidores. Não há nem na Lei 11.419/06 nem nas resoluções dos órgãos sobre a implantação do PJE nenhum estudo, levantamento ou avaliação das condições necessárias para sua implantação, a fim de estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições psicofisiológicas dos servidores e servidoras, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente, que respeite os limites de cada indivíduo, como determina a NR -17 para os trabalhadores em entrada de dados. O PJE é tratado apenas como uma ferramenta tecnológica quando na verdade é uma total transformação da organização do trabalho no Judiciário brasileiro.

Somos atores ativos dessa transformação. Temos ouvido relatos de todos os estados da Federação de casos de assédio, adoecimento físico e mental de nossa categoria. A Pesquisa de saúde do Sintrajufe/RS em parceria com a UFRGS, realizada em 2008 e finalizada em 2010, demonstra um agravamento importante nos problemas de saúde dos servidores submetidos a essa transformação de sua organização do trabalho e orienta como pontos fundamentais para estancar o adoecimento físico e mental as pausas na jornada conforme NR17 e a redução da jornada, além de uma série de melhorias no programa e na organização do trabalho. Também a Pesquisa sobre o trabalho e a Saúde dos Oficiais de Justiça da JF de Porto Alegre/RS (2010) traz dados significativos e preocupantes sobre a situação de esvaziamento da função do Oficial de Justiça pelo PJE, dentro de um quadro já grave de falta de reconhecimento e trabalho solitário que aponta, inclusive, para risco de suicídios entre colegas desse setor da categoria. Da mesma forma, os colegas de gabinetes do TRT da 4ª Região (2008) demonstram uma sobrecarga insustentável de trabalho e achados de sintomas osteomusculares de sofrimento mental importantes.

Em 2011, o Sintrajufe RS iniciou a Pesquisa Geral de Saúde nos quatro ramos do Judiciário Federal no RS (JF/RS, TRF4, TRT4, TRE/RS e JM/RS). O objetivo é avaliar o impacto da implementação do PJE na saúde dos servidores, especificamente na busca de sintomas de sofrimento mental, doenças osteomusculares e oftalmológicas, existência de sintomas de sofrimento mental, de doenças osteomusculares e oculares e as condições de trabalho. Os dados dessa pesquisa serão importantes para a construção de propostas que incidam na gestão administrativa e de saúde dos servidores do Judiciário Federal. 

O enfrentamento da atual situação é necessário e urgente e não pode estar vinculado a um desfecho positivo em relação ao tão urgente reajuste salarial. Precisamos unir forças e atuar nesses campos de luta simultaneamente. Não sobreviveremos individualmente a essas transformações. A saída é coletiva.

Assim, propomos:

Formação de Grupo de Trabalho – GT de Saúde, condições e relações de trabalho, formado a partir da livre adesão de sindicatos interessados em participar da discussão e que seja aprovado na própria plenária, com data para a primeira reunião, dia 31/5, no Rio de Janeiro. O GT deverá levantar as propostas aprovadas nas últimas plenárias e Congresso na área de gestão, saúde e redução da jornada e construir plano de formação (carreira, FCs, avaliações individuais, planejamentos estratégicos, metas, PJE, SIASS, etc..) e de ação para colocação dessas deliberações em prática no plano nacional e que o GT promova a capacitação dos sindicatos na defesa dessas pautas em seus estados. 

Tendo em vista a velocidade da implantação do PJE, que na Justiça Federal apresenta regiões com mais de 80% de implantação, e a meta específica do CNJ para a Justiça do Trabalho de implantação do PJE em pelo menos 10% das Varas Trabalhistas de cada regional, que a Plenária aprove a defesa das pausas na jornada e a implementação da própria NR 17 e a luta pela redução da jornada como forma de proteção à saúde física e mental dos servidores do Judiciário Federal. 

Considerando a meta específica da JT, nº 14, de implantação de Programa de Controle de Saúde Ocupacional (PCMSO) e Programa de Prevenção a Acidentes de Trabalho (PPRA) em todos os regionais, bem como os termos da resolução 96/12, que cria o Programa Nacional de Prevenção a Acidentes de Trabalho e o Comitê Gestor do Programa Trabalho Seguro, que a Plenária aprove a incidência da Fenajufe nesses espaços para a exposição de dados sobre a saúde dos servidores e propostas para melhoria de condições de trabalho e de saúde dos servidores do Judiciário Federal. 

7. Plano de Lutas

1. Resolução de Plano de Ação
A Fenajufe deve reafirmar a busca da uni​dade como um objetivo permanente para a defesa dos direitos e da melho​ria das condições de vida da classe trabalha​dora. Nesse sentido, não deve poupar esforços para construir mobilizações unitárias com todos os setores que se disponham, fazendo um chamado permanente às direções majoritárias do movi​mento para que rompam com o governo e as políticas contrárias aos interesses dos traba​lhadores, somando-se à luta. 

Assim considerando, a XVII Plenária da Fenajufe aprova uma série de eixos e bandeiras que compõem a nossa plataforma de reivindicações e plano de lutas, à serem desenvolvidos no próximo período.

Plataforma de reivindicações e bandeiras de luta:

Por um plano econômico dos trabalhadores
Aumento geral de salários e garantia de re​composição automática para evitar as perdas, salários dignos para todos, salário mínimo do Dieese para todas as categorias; estabilidade no emprego e fim da de​missão imotivada; aplicação e ampliação da Convenção 158 da OIT, fim da informalidade do trabalho e emprego para todos e todas e unificação das campanhas salariais; Controle do câmbio; Pela taxação e imposto de renda sobre fortunas;
Redução da jornada de trabalho sem redução salarial – contra as privatizações – defesa do patrimônio e dos recursos naturais do Brasil
Contra a privatização dos aeroportos, rees​tatização das empresas privatizadas; contra os leilões do petróleo - Petrobras e Correios 100% estatal – Apoio às campanhas “Todo o petróleo tem de ser nosso” e “O minério tem de ser nosso”, jornada de trabalho de 40 horas;

Pelo direito à moradia digna/terra para quem nela trabalha – reforma agrária já

Contra as remoções e os despejos, agravados com os mega eventos – Copa do Mundo e Olimpíadas / Em defesa da reforma agrária ampla e imediata e condições dignas de trabalho no campo; Ampliação do crédito para a agricultura familiar e pequenos produtores de alimentos; Reforma urbana com investimento públi​co em habitação, sob controle dos trabalhado​res; Construção de uma agenda comum para a construção de cidades justas, democráticas, e sustentáveis; Pela continuidade da demarcação das terras indígenas e pela titulação das terras quilombolas.
Defesa da aposentadoria e da previdência públicas
Fim do fator previdenciário / Contra a adoção de idade mínima e o fator 85-95, que mantém o sacrifício dos (as) trabalhadores (as) / Recomposição do valor das aposentadorias / Contra a privatização da Previdência (Funpresp). Contra a aprovação no Congresso Nacional do projeto de previdência complementar privada (Funpresp) que privatiza a previdência, impõe o teto do INSS para os servidores, quebrando com a integralidade e fragilizando a carreira pública. É um duro golpe no serviço público e demonstrou força da Presidenta e a necessidade da unidade dos servidores federais para resistir e derrotar o nosso maior inimigo;

Contra os cortes do orçamento – defesa do serviço público e dos direitos sociais do povo brasileiro – combate à corrupção
Mais verba para saúde, educação, moradia, transporte público e reforma agrária / Fim do superávit primário e suspensão do pagamento da dívida externa e interna aos grandes especuladores / Fim dos subsídios e isenções fiscais às grandes empresas;

Em defesa da educação e da saúde públicas
Aplicação imediata de 10% do PIB na educação publica / Implementação imediata do piso nacional dos professores, com 1/3 da jornada em ativi​dade extraclasse / Mais verbas para a saúde pública; pelo fim da DRU – Desvinculação de Receitas da União e re​vogação da Lei de Responsabilidade Fiscal;

Em defesa dos(as) servidores(as) públicos(as) 

Valorizar os (as) servidores (as) públicos é valorizar o serviço público / Apoio às reivindicações dos (as) servidores (as) públicos (as) / Defesa do direito de negociação coletiva / Contra as restrições ao direito de greve, seja dos (as) trabalhadores (as) da iniciativa privada, seja do serviço público; 
Nenhum direito a menos – contra a precarização do trabalho
Contra a flexibilização da CLT, em defesa e ampliação dos direitos trabalhis​tas e sociais / Contra a terceirização / Combate aos acidentes e ambientes insalubres no trabalho / Combate a todas as formas de trabalho escravo e em condições análogas à escravidão / Combate a todas as formas de assédio moral; Fim do imposto sindical, defesa da liberdade e autonomia sindical e contra quaisquer ataques à prática sindical
Contra a criminalização da pobreza e dos movimentos sociais 

Em defesa do direito de lutar e dos diri​gentes das lutas presos e perseguidos; contra a aplicação do interdito proibitório nas ocupa​ções e greves, em defesa do direito de greve, apuração dos crimes e punição dos assassinos dos trabalhadores rurais, chega de mortes nos conflitos sociais: direito de autodefesa das co​munidades e movimentos sociais reprimidos / Pela reintegração de todos os dirigentes sindicais demitidos / pela retirada de todos os processos administrativos de dirigentes sindicais e mili​tantes estudantis / Lutar é um direito, não é crime; julgamentos e punição aos crimes da ditadura militar.
Contra o novo Código Florestal – em defesa do meio ambiente
Contra a construção de Belo Monte, a transposição do rio São Francisco e todas as práticas capitalis​tas que destroem as florestas, os rios, as ma​tas, a fauna e a flora, defesa e respeito à de​marcação das terras indígenas e quilombolas;

Contra toda forma de discriminação e opressão
Combate a toda forma de discriminação e opressão às mulheres, negros e homossexuais e demais setores oprimidos / Salário igual para trabalho igual, creches para as famílias trabalhadoras, pela criminalização da homofobia;

Organização sindical livre
Direito à organização dos trabalhado​res nos locais de trabalho, liberdade e au​tonomia sindical / Fim do imposto sindical;

Solidariedade de luta em defesa dos trabalhadores

Pela unidade da luta internacional dos tra​balhadores / Todo apoio à revolução árabe e à luta do povo sírio contra a ditadura de Assad / Todo apoio ás lutas dos trabalhadores eu​ropeus contra os planos de austeridade / Fora as tropas brasileiras do Haiti / Nenhuma confiança no governo Dilma, go​vernadores e prefeitos;

Campanhas centrais para o próximo período

Unificação das lutas e fortalecimento da uni​dade de ação 
Os patrões e os governos endurecem o jogo com os trabalhadores, negando as reivindica​ções das categorias e, no caso dos governos, acenando com reformas e projetos de lei que atacam direitos de nossa classe. A Fenajufe construirá todas as ações comuns que forem possíveis, sem abdicar de sua intervenção in​dependente. Ganha importância a luta contra a reforma previdenciária que o governo Dil​ma vem fazendo de maneira fatiada, afetando mais fortemente os servidores públicos nesse momento.

Campanha Salarial dos Servidores Federais

O funcionalismo federal trava uma luta duríssima contra o Governo Dilma-PT em sua campanha salarial. O governo não só aplica o arrocho e congelamento salarial desde 2008, como também vem realizando uma série de reformas que retiram direitos desses trabalhadores e que levam privatização à previdência (fundos de pensão) e aos hospitais universitários. O Fórum das entidades nacionais dos servidores federais já realizou uma semana de lutas em março e uma paralisação nacional em 25 de abril, como advertência ao governo pelo não avanço nas negociações. Agora, as entidades começam a discutir a possibilidade de uma Greve Geral dos SPF ainda para esse semestre e a Fenajufe se coloca na linha de frente para ajudar nessa construção e buscar apoio e solidariedade do conjunto de suas entidades e organizações filiadas, para tentar garantir a vitória desse importante movimento.

Derrotar a reforma sindical e trabalhista 
Nesse momento está em discussão no Con​gresso Nacional a retomada das reformas sin​dical e trabalhista, através da PEC 369, que unifica vários projetos e possui três dimen​sões: dá poder de negociação para federações e centrais em substituição aos sindicatos, pre​valência do negociado sobre o legislado e re​gulamenta o direito de greve, de maneira res​tritiva. A Fenajufe deve assumir essa como uma campanha fundamental no próximo período. 

Pauta Específica dos Servidores do Judiciário Federal e do MPU

1. Pelo pagamento imediato dos passivos e demais direitos trabalhistas;

2. Defesa do concurso de remoção nacional e regional em todos os órgãos do Judiciário Federal e MPU, antecipadamente ao chamamento de novos servidores por concurso público, com critérios transparentes, objetivos e discutidos com as entidades sindicais;

3. Contra a terceirização, o desvio de função e as requisições de extra-quadros;

4. Defesa da ampliação do Judiciário Federal através de criação de cargos e unidades judiciárias, objetivando melhorar o acesso à justiça a toda a população e reduzir a carga de trabalho;

5. Pela ampliação de cargos efetivos na Justiça Eleitoral, especialmente nos cartórios eleitorais;

6. Defesa da supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo a filiação partidária ao servidor da Justiça Eleitoral;

7. Pela isonomia dos chefes de cartórios eleitorais do interior com os das capitais;

8. Defesa da jornada de 6 horas, sem redução de salário;

9. Pela regulamentação das pausas durante a jornada;

10. Realização de Encontro Nacional, criação de fórum de debate permanente sobre Jornada de Trabalho, Saúde do Trabalhador, Processo Eletrônico, Assédio Moral e Gestão Pública;

11. A realização de uma pesquisa nacional de saúde, a fim de se apurar o perfil de saúde da categoria em todo o Brasil, incluindo recorte de gênero, raça/etnia e orientação sexual. Isso possibilitaria mapear a população geral destes três públicos, garantindo prevenção e tratamento de saúde levando em conta as suas especificidades;

12. A realização do II Encontro Nacional de Saúde, com ênfase na questão do processo eletrônico, e garantia da participação da Fenajufe nas reuniões da Secretária Nacional de Saúde da CUT;

13. Defesa e ampliação dos direitos dos aposentados do setor público e privado;

14. Pela manutenção da paridade entre ativos e aposentados e pensionistas e contra a contribuição previdenciária dos aposentados;

15. A Fenajufe, em conjunto com os servidores que executam atividades insalubres, perigosas ou de risco, como aquelas relacionadas às áreas de execução de mandados, segurança, obras e conservação, médicas e odontológicas, entre outras, bem como, os servidores com deficiência, deve estar constantemente mobilizada na defesa da aposentadoria especial;

16. A Fenajufe deve ampliar o debate sobre previdência complementar na base da categoria, em especial junto aos servidores que tomaram posse mais recentemente, a fim de esclarecer os perigos da previdência complementar, tanto com respeito aos índices de desconto e sua base de cálculo, menores do que os atuais pelo projeto aprovado de previdência complementar, quanto com respeito aos riscos de o mercado financeiro gerir a previdência do trabalhador;

17. Pela aprovação imediata dos PCS´s do Judiciário e MPU e com implementação em 2012 .
18. Contra as metas produtivistas do CNJ 

19. Pelo direito irrestrito de greve e contra a criminalização imposta pelos tribunais às greves e aos dirigentes e trabalhadores 

20. Contra a continuidade da Reforma do Judiciário imposta pelo Banco Mundial e que implementa o processo eletrônico e o teletrabalho. 

21. Contra o Assedio Moral no Judiciário e MPU 

22. Pela aprovação imediata da PEC 555/2006 (que trata da revogação da contribuição dos inativos aprovado na Reforma da Previdência de 2003);
23. Atuar pela aprovação do PL 3806/2012, de autoria do deputado Policarpo, que concede anistia aos servidores do Superior Tribunal da Justiça que participaram de greve o movimento reivindicatório realizado pelo sindicato de sua categoria, de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2011.

24. Atuar pela aprovação do PL 3807/2012, de autoria do deputado Policarpo, que concede anistia aos servidores do Tribunal Superior do Trabalho que participaram de greve ou movimento reivindicatório realizado pelo sindicato de sua categoria, de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2011.

25. A Fenajufe encaminhará ao deputado Policarpo proposta de emenda aos projetos de Lei acima citados com objetivo de contemplar os tribunais regionais de todo país que tiveram desconto salarial no mesmo período.

26. O próximo congresso da Fenajufe terá, obrigatoriamente, um ponto de pauta destinado a discussão e votação de temas sobre opressão (mulheres, homossexualidade, racial), visando votar e construir um plano de ação para combater a violência contra a mulher, contra a homofobia, o racismo, o machismo e tantos outras questões que surjam no debate.
27. Por um plano de carreira com a participação paritária, na elaboração e regulamentação, da Fenajufe.

28. Que no plano de carreira os Sindicatos sejam ouvidos e chamados a participar na Fenajufe sobre cada ponto importante para a categoria e impedir que pessoas ou Sindicatos possam falar em nome da categoria sem estar respaldado pela maioria dos Sindicatos filiados à Fenajufe, através de decisões dos Sindicalizados em cada Sindicato filiado à Fenajufe.
A importância de uma campanha pela valorização do serviço público e dos servidores do Judiciário e MPU

Durante as últimas décadas, os servidores públicos em geral foram alvo de um processo deliberado de difamação, no qual a mídia e setores defensores do Estado Mínimo trabalharam na formação de uma imagem estereotipada, onde o servidor público invariavelmente é apresentado como privilegiado e descompromissado, uma carga para o contribuinte. Com raríssimas exceções, presentes em qualquer profissão ou ramo social, sabemos que tal imagem é falsa e ardilosamente mentirosa.

Sabemos também a dificuldade em contrapor, mesmo com argumentos verdadeiros e inteligentes, a tantos anos de competente propaganda negativa, executada a mando de segmentos sociais realmente privilegiados, que se sentem prejudicados com a atuação estatal, promovida por servidores públicos, que muitas vezes lhes impede o exercício dos desmandos do poder despótico do capital.

Além disso, esse estereótipo cinicamente imposto no entendimento mais geral da população é sempre um grande empecilho para trazer aqueles, que necessitam diretamente do serviço público, para o lado dos servidores responsáveis pelo seu atendimento, na defesa conjunta da valorização do serviço público e dos servidores. Assim urge necessária uma nova estratégia, permanente e progressiva, de esclarecimento da sociedade civil, mostrando o porquê da existência da função pública e da necessidade de sua constante valorização.

A estratégia aqui rascunhada, para obter resultados satisfatórios, não deve ser vista com uma campanha midiática por prazo definido, mas sim implementada necessariamente como uma estratégia permanente e de longo prazo, já que desmistificar um estereótipo social é sabidamente uma tarefa de paciência e que demanda, principalmente, tempo.

Para o sucesso dessa estratégia, que não será sentido no curto prazo, é imprescindível a continuidade das ações para não serem perdidos os valiosos e dispendiosos esforços utilizados na conquista de posições favoráveis à imagem do servidor em uma breve interrupção das ações institucionais, pois os ataques da mídia ao serviço público certamente não cessarão. Essa continuidade de ações, por seu tempo, depende de garantia por parte dos sindicatos e da federação, dos recursos necessários, humanos e financeiros, de modo que se possa tornar estratégia institucional como uma rubrica indispensável nos orçamentos e planejamentos das gestões sindicais.

Algumas campanhas de valorização do serviço público e do servidor são implementadas de forma desarticulada pelos sindicatos filiados, em geral por prazo definido, e que, por isso mesmo, não sustentam os avanços conseguidos na reversão do estereótipo mentiroso construído pela mídia. Somente a concentração dessas iniciativas numa estratégia permanente, definida pelo conjunto dos sindicatos, trará resultados efetivos, de forma gradual e crescente, sistemática e contínua, através da utilização dos vários mecanismos disponíveis de convencimento e de mídia.

A proposta é iniciar um projeto permanente de ações voltadas para a valorização da imagem do serviço e do servidor público, que resultará no médio e longo prazo numa sociedade na qual se possa defender o servidor público como um esteio das instituições democráticas, primordiais para a soberania, liberdade e defesa dos direitos mais elementares. Para tanto, é necessário:

a criação de um espaço, no âmbito da Fenajufe, para propor a política e a estratégia desvalorização da imagem do serviço público e do servidor do judiciário e MPU em especial;

a criação de um fundo, para canalizar os investimentos da Fenajufe nas ações de valorização da imagem do serviço público e do servidor; 

a proposição de um seminário, no âmbito da Fenajufe, para debater a formulação de políticas e estratégias para o aprimoramento da imagem do serviço público e do servidor, em especial do judiciário e MPU, perante a sociedade.

Campanha de valorização do serviço público

A principal alegação para não aprovarem nosso PCS e para retirarem nossos direitos como o fim da previdência pública é a de que estamos em crise e que os servidores públicos federais e do ministério público da união ganham muito se comparados ao grande contingente de trabalhadores que ganham salário mínimo no Brasil. Como vimos ontem na palestra do professor Daniel Romero a renda do trabalho do servidor público é que é repassada para o aumento do salário mínimo e para a inclusão social. Ora, não haveria nenhum problema nisto se a renda gerada pelo trabalho fosse igual à renda gerada pelo capital. Contudo, a renda gerada pelo capital que corresponde acerca de 95% da riqueza gerada não participa desta equação. Portanto, no cenário brasileiro estão presentes apenas os atores: trabalhadores privados e os trabalhadores do serviço público. Falta incluir neste cenário os grandes atores que detém a maior parte da riqueza: grandes bancos e empresários transnacionais, ou seja, os geradores de capital.

Para que os próprios servidores públicos entendam que o não aumento do seu salário não significa aumento do salário dos demais trabalhadores e sim um aumento da riqueza dos grandes empresários e banqueiros são necessários dados e informações. E já existem organizações que  já possuem estes dados. Além disto, é importante esclarecer que a natureza do serviço público é diferente do serviço privado. O primeiro  deve buscar o lucro social e não o lucro financeiro e econômico como o segundo. E que um país forte é sinônimo de um serviço público forte e não o contrário. Alguns possíveis parceiros da Fenajufe, como a ONG “Auditoria Cidadã da Dívida” nesta luta de esclarecimento e informação, primeiro da categoria e posteriormente da sociedade precisam ser buscados e políticas e planos de ação precisam ser construídos e implementados. 

Que a Fenajufe, como federação que congrega inúmeros sindicatos, coordene, oriente, incentive, alinhe os sindicatos filiados (do Oiapoque ao Chuí), e juntamente com a nossa base passemos por um processo de conscientização para juntos construirmos com poucas palavras e muita imagem e “charges” (pois o brasileiro é visual, não é de ler grandes textos) uma campanha nacional de valorização do serviço público e inclusão dos atores: grandes banqueiros e empresários. 

Precisamos quebrar o tabu que mantém o silencio da nossa categoria quando somos chamados de marajá. Não basta discordar, é preciso provar. E convencer.

Políticas Permanentes

1. Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, etnia, crença religiosa ou orientação sexual;

2. Realização de Encontro Nacional de Raça e Etnia, Mulheres, LGBT e pessoas com deficiência do Judiciário Federal e MPU;

3. Realização de pesquisa sistematizada, orientada pela federação, em nível nacional, que levante a participação das mulheres e dos negros e negras nos cargos de todos os tribunais, com recorte geracional, gerencial, de gênero, raça e orientação sexual;

4. Pesquisa sobre violência doméstica, no âmbito do Judiciário Federal, com recorte de raça/etnia, orientação sexual, geracional e escolaridade, orientada pela federação, mas realizada com recorte regional, para pautar políticas de gênero na categoria;

5. Cursos permanentes de formação estadual e nacional para dirigentes e diretores de base, organizados em conjunto com o movimento LGBT e de mulheres, a fim de formar e informar sobre as temáticas destes setores;

6. Participar com ações concretas de integração com as entidades de representação LGBT nos respectivos estados, através da elaboração de seminários, encontros ou eventos conjuntos, que possibilitem a divulgação na categoria das pautas destes movimentos;

7. Debater políticas de inclusão e acessibilidade relacionadas às pessoas com deficiência;

8. Pela aprovação da PLC 122/06 que criminaliza a homofobia;

9. Que a Fenajufe oriente os Sindicatos de base a promoverem, com ampla publicidade, campanhas de conscientização ambiental junto à categoria, através de chamadas permanentes nos periódicos e matérias de educação ambiental, com foco em economia solidária e crescimento sustentável.

Lutas Específicas do Serviço Público

1. Respeito à data-base dos Servidores Públicos, com garantia de recomposição salarial anual;

2. Pelo direito irrestrito de greve, regulamentado pelos próprios trabalhadores (as);

3. Contra o nepotismo em todo o serviço público;

4. Contra PEC 02/2003, que permite a efetivação de servidores requisitados nos cargos para os quais não prestaram concurso;

5. Contra o PLP 248/98, que determina a perda do cargo público ao servidor estável com insuficiência no desempenho;

6. Fim das terceirizações e contratos temporários em todos os órgãos da administração, com a abertura de concursos públicos e criação de cargos;

7. Pela efetividade das Mesas de Negociação e pelo cumprimento dos acordos e prazos estabelecidos. Pela garantia de cumprimento pleno do cronograma e dos acordos coletivos firmados com os servidores públicos em todas as esferas de governo (federal, estadual e municipal);

8. Contra o PL 549/09 e o PLP 001/07, que efetivamente trarão o congelamento dos salários e dos investimentos públicos na carreira, formação e ampliação dos quadros do serviço público no Brasil, por dez anos;

9. Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente;

10. Atualização e adequação da lei de representação sindical, com liberação dos dirigentes sindicais com pagamento pelos órgãos de origem;

11. Pela aprovação da livre organização sindical e da negociação coletiva no serviço público, relativas à Convenção 151 da OIT;

12. Pela ratificação, no Congresso Nacional, da Convenção 158 da OIT, que inibe a demissão imotivada na iniciativa privada;

13. Defesa da Previdência Pública;

Local da próxima Plenária

1. Realização do 8º Congresso Nacional da Fenajufe em Minas Gerais.

8. Prestação de Contas

[image: image1.jpg]PARECER DO CONSELHO FISCAL DA FENAJUFE
PERIODO: MAIO DE 2011 A MARGO DE 2012

Respeitando previsao estatutaria, o Conselho Fiscal da FENAJUFE
reuniu-se aos trés(03), quatro(04) e cinco(05)dias do més de maio de dois mil
e doze(2012), em S&o Luis — MA, na sala Marupd, do Hotel Luzeiros, na Praia
do Calhau, com a finalidade de elaborar o parecer relativo as contas da
FENAJUFE, no periodo de maio de 2011 a margo de 2012.

Este parecer refere-se a trés(03) reunides realizadas pelo
Conselho Fiscal, no periodo em referéncia(maio/11 a margo/12), sendo, as
duas(02) primeiras quadrimestrais, em 2011 (maio a agosto e setembro a
novembro), e a 3? referente ao 1° trimestre de 2012(janeiro a margo).

Presentes - Titulares: Lourival Matos (SINDJUFE-BA); Etur Zehuri
(SITRAEMG/MG)

e os Suplentes: Edilson Ricardo da Silva(SINDJUS/DF) e Wilson Barbosa
Lopes(SINTRAJURN/RN).

Os conselheiros Paulo Roberto Rios Ribeiro(SINTRAJUFE-MA e Presidente do
Conselho Fiscal) e Vera Lucia Pinheiro dos Santos(SISEJUFE-RJ) justificaram
suas auséncias por motivo de satde.

O Administrador da FENAJUFE Rodnei Teixeira esteve presente em todas as
reunides, onde cumpriu o papel de assessorar os trabalhos e prestar os
esclarecimentos necessarios.

PREAMBULO

Foram analisados detalhadamente todos os demonstrativos
contabeis e documentos financeiros da federagdo, com enfoque em notas
fiscais, vouchers, recibos, passagens aéreas, eventos realizados, gastos com
materiais de expediente, compras de equipamentos, controle de patriménio,
verificacao de saldos bancarios, aplicagées, balancetes contabeis, folhas de
pagamento etc.

Atendendo a uma previsao estatutaria, o Conselho solicitou uma
auditoria independente, que apresentou Relatorio assinado pelo Auditor
Kleuber Cavalcante Lima, representante da Elite Assessoria Contabilidade e
Auditoria Ltda., empresa contratada pela FENAJUFE. O relatério, apesar de
constatar que as demonstragoes contabeis refletem a realidade patrimonial e
financeira da Federagdo, e respeitar os principios fundamentais da
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[image: image2.jpg]contabilidade, detectou algumas inconsisténcias, tais como: falta de recibo de
pagamento a CUT, a titulo de doagdo para entidade estrangeira; auséncia de
dados da Federagdo em algumas notas fiscais; nota fiscal com impressao
desconfigurada de dados; necessidade de reclassificaggo de algumas contas
etc. Algumas dessas inconsisténcias vém coadunar com diversas observagées
do Conselho Fiscal, por ocasido de analise de contas correspondentes.

RESULTADOS

Em que pesem as inumeras observagées feitas nos relatérios do
Conselho, referentes ao aprimoramento de procedimentos pertinentes a agées
de dirigentes e funcionarios se adequarem as recomendagées e sugestdes que
visam melhorar a gestdo dos recursos da Federagéo, verificou-se que, a
algumas delas, néo foram prestados os esclarecimentos e/ou respostas
solicitadas, dentre elas:

a) fragilidade da norma estatutaria que autoriza despesas com doagées a
entidades ligadas a movimentos sociais, ja que os incisos d e e do art. 22 do
estatuto da federagdo, conferem poder absoluto de autorizagdo aos
coordenadores gerais. Decisdo dessa natureza deveria passar pela aprovagao
da diretoria executiva, com registro em ata. Para tanto, é necessario que seja
feita alteragéo estatutaria.

b) o Conselho também nao obteve qualquer resposta da Diretoria Executiva
da Federag&o quanto ao fornecimento de relatérios, por parte do Assessor
Parlamentar, que comprovem suas atividades, conforme previsto no contrato;

c) apesar de significativa melhora no preenchimento dos “vouchers” e recibos
de taxi, ainda persistem inconsisténcias em campos especificos, tais
como motivo do traslado, km inicial e final e demais informagdes;

d) este Conselho reiterou, a partir do seu primeiro relatério, sugestio do
Conselho anterior, para que a Diretoria da FENAJUFE faga previsao
or¢amentaria, conforme art. 26, inciso IV, do Estatuto. Contudo, até o
presente momento, ndo houve qualquer manifestagdo, evidenciando a
necessidade de elaboragao de Planejamento de Gestéo;

e) a recomendagao deste Conselho, reiterando a proposta de utilizagéo de
mais agéncias de viagens, bem como de prestadoras de qualquer outro
servico no @mbito da federagéo, para implementar melhorias e mensurar os
servigos prestados, foi uma preocupagéo também do Conselho anterior. No
entanto, até o presente momento, nao foram prestadas informagdes sobre
possibilidade de acatamento desta recomendacao;

f) quanto a questdo da aquisicdo de nova sede, apesar da dificuldade
atual da federagao, com queda de reserva financeira, principalmente em virtude
da mobilizagéo pelo PCS, é preciso que permanega em foco esse objetivo
para, no momento propicio, retomar as pesquisas de pregos e negociagdes. A
aquisicdo de um imével possibilitard economia de elevados gastos com
aluguéis de salas e auditérios para realizagdo de eventos, evitando-se o




[image: image3.jpg]previsivel e impostergavel gasto com reformas, que n@o aumentarao a
valorizagdo nem a utilidade da atual sede. Até o presente momento, a Diretoria
Executiva ndo se manifestou oficialmente se pretende ou nao atender essa
recomendagao;

g) este Conselho vem reiterando a necessidade de que seja providenciada a
elaboragdo de um Manual de Normas e Procedimentos Administrativos, de
modo a melhor gerenciar as necessidades de aquisicao de bens e servigos,
bem como de propiciar a todos os envolvidos referéncias concretas para a
execugao de suas atividades, sem acarretar 6nus para a Federagao. Contudo,
até apresente data, ndo consta registro de qualquer iniciativa da Diregdo, no
sentido de atender uma recomendagdo que foi, inclusive, preocupagdo do
Conselho anterior;

h) este Conselho reitera as medidas constantes do relatério aprovado na XVI
Plenaria do Rio de Janeiro, relativas & abertura de procedimento disciplinar,
visando a apuragao dos fatos de responsabilidade do dirigente Gérner Matos,
pois até a presente data, este Conselho ndo foi comunicado acerca da
conclus&o de tal procedimento;

i)verificou-se elevadas despesas com tarifas bancérias, a exemplo de
emissdes de DOC. Considerando, que ja existe uma conta corrente em nome
da federagdo na CREDIJUSTRA/SICOOB, reforgamos a necessidade de um
melhor conhecimento desse sistema cooperativista de crédito matuo, uma vez
que as transagbes bancarias, nele efetuadas, sao isentas de tarifagdo. A
economia, com esse sistema, chegaria a aproximadamente R$ 8.000,00 por
ano, apenas com tarifas para emisséo de DOC;

j) a andlise dos demonstrativos de receitas da federacdo levou este
Conselho a concluir que & necessario acrescentar um dispositivo no estatuto
da FENAJUFE, que estabeleca como condigéo sine qua non para filiar-se a
federagéo, apresentar, semestralmente, com o comprovante de pagamento,
documento de consignagdo das mensalidades de filiados de cada sindicato de
base, como prova de arrecadagao e critério para definir o quantitativo de
delegados e observadores nos seus eventos ;

1) recomendar as entidades filiadas que encaminhem, sempre, & Federagao, os
comprovantes de depositos efetuados em sua conta-corrente.

m) a titulo de economia, em um quadro de queda brusca de reserva de
recursos e de elevadissimas despesas com aquisigéo de passagens aéreas,
para participagdo de diretores nas diversas atividades, fez-se uma proposi¢ao,
no relatério da 5° reunido, para o estudo de viabilidade de implantacéo de um
“sistema de teleconferéncia”, que podera resultar em significativa redugéo
dos custos operacionais. Obviamente, esta proposigdo nao elimina e muito
menos tem o intuito de negar a necessidade e importancia da presenga dos
diretores em determinadas reunioes, a juizo do colegiado e da importéncia da
pauta a ser debatida pelos dirigentes.




[image: image4.jpg]Tendo em vista 0 exposto e o constante nas Normas Contabeis do
Conselho Federal de Contabilidade NBCT 10.18 e NBC T8, este Conselho
Fiscal opina pela aprovagéo das contas da FENAJUFE, com as ressalvas

acima referidas.

Sao Luis(MA) , 05 de maio de 2012.

(SINDJUFE/BA) - _ PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL, em exercicio
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Sobre procedimento disciplinar  - Sindicância 

Durante a apresentação do Parecer do Conselho Fiscal da Fenajufe, no ponto de pauta Prestação de Contas,  na letra “h”, abaixo transcrita,  foi apresentado destaque  pela observadora Ana Luiza. 

“h) este Conselho reitera as medidas constantes do relatório aprovado na XVI Plenária do Rio de Janeiro, relativas à abertura de procedimento disciplinar, visando a apuração dos fatos de responsabilidade do dirigente Gérner Matos, pois até a presente data, este Conselho não foi comunicado acerca da conclusão de tal procedimento.”

Foi informado ao plenário,  pela Executiva da Fenajufe, que a direção da federação criou uma comissão, composta pelos Coordenadores Gerais, para realizar a sindicância. Esta comissão analisou e encaminhou ao coordenador Gérner uma notificação, dando a ele um prazo de 10 dias para resposta. Ocorre que o coordenador em questão encontra-se licenciado por motivos de saúde e encaminhou pedido de dilação do prazo estabelecido pela comissão de sindicância, conforme transcrito abaixo.  

“Caríssimos Coordenadores sindicantes,

A par dos esclarecimentos solicitados na Notificação s/n passada por esta comissão, cujo teor tomei conhecimento em data de 24 de abril de 2012.

Apresento os seguintes questionamentos:

1 - Na documentação juntada há diversos documentos que, na minha análise, não guardam identidade com os fatos narrados, por essa razão solicito informações de Vossas Senhorias que delimitem sobre quais fatos devem seguir os esclarecimentos?

Uma vez que, por exemplo, consta documento da Federação, na qual há a "solicitação de Reserva" enviada ao Hotel Guapindaia, sobre a qual não tenho maiores informações, desconhecendo a razão para acostamento da mesma. Demais disso, por encontrar-me em convalescência médica, e dos fatos se reportarem a acontecimentos ocorridos na cidade de Rio Branco-AC, solicito a DILAÇÃO DE PRAZO, por mais 10 (dez) dias, de tal modo que neste prazo prorrogado sejam angariados todos os documentos necessários ao aparelhamento da peça de resistência que será devidamente manejada nos moldes delimitados por Vossas Senhorias.

Redundando, solicito a dilação do prazo por mais 10 (dez) dias, a partir do vencimento do inicialmente concedido e a delimitação dos fatos que devem ser objeto de apuração.

Certo de contar com vossa sempre prestimosa compreensão, despeço-me, 

Gérner Matos”

Diante do informe apresentado a observadora Ana Luiza apresentou como proposta: 

O coordenador Gérner Matos terá o prazo de 10 dias para apresentação de sua defesa, cujo descumprimento acarretará na suspensão do cargo de Coordenador da Fenajufe.  

Resultado da Votação:

68 votos a favor da proposta, 67 votos contrários à proposta e 0 abstenções .

Obs.: 3 votos do Sinje/CE – registrou-se os votos da delegação do Sinje/CE considerando que esta delegação garantiu seu credenciamento por meio de liminar. Portanto, a mudança dessa condição em posterior decisão judicial mudará o resultado desta votação. 

Resolução acerca do Processo de Sindicância do Coordenador Gérner

Esta plenária aprova,  por maioria, dar o prazo de 10 dias para que o coordenador Gérner Matos apresente sua defesa à Comissão de Sindicância da Fenajufe,  cujo descumprimento, deste prazo, acarretará em suspensão do cargo de Coordenador da Fenajufe.  

Resolução acerca das Contas da Fenajufe no período de maio de 2011 a março de 2012

A XVII Plenária Nacional da Fenajufe aprova as contas no período de maio de 2011 a março de 2012.
9. Moções


MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE

Os representantes dos Servidores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União, reunidos na XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís - MA, de 4 a 6 de maio de 2012, aprovam a presente moção de solidariedade dirigida ao valoroso companheiro PAULO RIOS, de relevantíssimos serviços prestados às diversas lutas travadas pela categoria, o que muitas vezes lhe impôs sacrifícios pessoais, e que hoje não se encontra conosco no presente evento, do  qual é anfitrião, tendo em vista se encontrar em recuperação de uma enfermidade que lhe acometera. Ao companheiro PAULO RIOS, nossa solidariedade, desejando-lhe pronto restabelecimento.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os representantes dos Servidores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União, reunidos na XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís - MA, de 4 a 6 de maio de 2012, aprovam a presente moção de repúdio à atitude do Juiz Corregedor da Central de Mandados de São Paulo (CEUNI), JF, que negou aos oficiais de justiça (grevistas) qualquer forma de compensação dos dias parados em virtude da greve realizada em 2011, impondo a esses trabalhadores grande sacrifício para por serviço em dia, tal medida tem claramente o objetivo de desestimular e inibir a participação em futuros movimentos grevistas.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os representantes dos Servidores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Púbico da União, reunidos na XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís-MA, de 4 a 6 de maio de 2012, aprovam a presente moção de repudio ao ex-presidente do Supremo Tribunal Federal, o Ministro Cézar Peluso, à vista de sua atuação, nesse custoso processo de luta pela aprovação do PCS dos servidores do Judiciário Federal, notadamente pusilânime e subserviente, capitulando ao propósito do Governo Lula/Dilma de não concederem reajustes salariais ao conjunto dos servidores públicos, em especial os do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os representantes dos Servidores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Púbico da União, reunidos na XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís-MA, de 4 a 6 de maio de 2012, repudiam a ingerência do Poder Executivo ao Poder Judiciário visto que esta postura ameaça a democracia e as eleições.

É preciso obstruir as filas dos cartórios eleitorais como forma de repudio a esta ingerência.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os representantes dos Servidores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Púbico da União, reunidos na XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís-MA, de 4 a 6 de maio de 2012, aprovam a presente moção de repudio à Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 19ª Região, com sede em Alagoas, à vista de sua posição antidemocrática em impedir o legítimo representante dos servidores daquele órgão – o SINDJUS-AL – de fazer assembléias setoriais, lastreada por uma decisão judicial, cujos efeitos se encontram suspensos por uma outra decisão, interferindo, indevidamente, na organização sindical, negligenciando a manifestação  livre e consciente desses servidores que decidiram outorgar a sua representação ao SINDJUS-AL, num gesto que arrosta o Direito Fundamental de Liberdade sindical encartado na Constituição Federal.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Moção de repúdio à postura antidemocrática do presidente do TRT 8ª região,

 José Maria Quadros de Alencar.

Os representantes dos Servidores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Púbico da União, reunidos na XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís-MA, de 4 a 6 de maio de 2012, e a Federação dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal e MPU vêm a público manifestar o repúdio da categoria à postura ditatorial e arbitrária do Presidente do TRT 8ª região, Desembargador Federal José Maria Quadros de Alencar, que, em franco desrespeito ao direito fundamental da greve garantido na constituição federal, aos trabalhadores do Judiciário trabalhista no Pará e Amapá e aos usuários, determinou o corte integral, sem  direito à opção de parcelamento previsto na Lei 8112/90, de 37 dias de salário de centenas de trabalhadores que aderiram à greve nacional em prol do reajuste salarial da categoria, que é omitido há mais de 5(cinco) anos.

O referido Presidente recusa-se terminantemente a receber os servidores, através da entidade sindical (Sindjuf-PA/AP) ou mesmo da Fenajufe, para negociar uma forma de compensação do trabalho com a reposição do serviço represado e pagamento normal das horas paradas, preferindo onerar o contribuinte com o pagamento de algumas horas extras, que não resolvem o problema, como demonstram os resultados pífios do planejamento estratégico do órgão para 2011.

Enquanto isso, o TRT 8ª região gasta o dinheiro do contribuinte em dispendiosas campanhas chamando a conciliação, nos termos da resolução 125/CNJ, mas se recusa a aplicá-la dentro da própria casa do Judiciário, fazendo jus ao ditado popular: casa de ferreiro, espeto de pau.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados presentes à XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís-MA, de 4 a 6 maio de 2012, aprovam a presente moção de repudio à atitude do juiz da 4ª vara Federal da seção Judiciária do Pará Antonio Campelo, pela atitude de ameaça de voz de prisão à Oficiala de Justiça daquele estado, sob a alegação de não ter efetivado soltura imediata de preso.

Repudiamos este e todos os gestos de truculência e ameaça ao trabalho dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais.

MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados presentes à XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís-MA, de 4 a 6 de maio de 2012,  aprovam a presente moção de repúdio ao governo Dilma por desmantelar, sucatear e privatizar o serviço público, em especial pelos ataques do governo Dilma aos servidores públicos e especificamente aos trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário Federal.

MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES

Os representantes dos Servidores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União, reunidos na XVII Plenária Nacional da Fenajufe, ocorrida em São Luís - MA, de 4 a 6 de maio de 2012, aprovam a presente MOÇÃO de CONTRAGULAÇÕES dirigida a todas as entidades e organizações da sociedade civil, que contribuíram, na condição de amicus curiae, durante o julgamento da ADPF nº 186, em cujo resultado unânime, os Ministros do Supremo Tribunal Federal declararam constitucionais as cotas raciais nas universidades públicas, e que ajudaram, com seus argumentos, a fulminar com a conservadora tese da inconstitucionalidade, preconizada pelos setores mais conservadores e retrógrados da sociedade brasileira, os quais insistem em sabotar a busca pela igualdade substancial, desiderato principal do Estado Democrático de Direito.

MOÇAO DE APOIO

Os participantes da XVII Plenária Nacional da Fenajufe, reunidos na cidade de São Luís-MA de 04 a 06 de maio de 2012, aprovam  a presente Moção de apoio e solidariedade aos moradores do assentamento Canaã, localizado na zona urbana de Cuiabá, Mato Grosso. Pela imediata desapropriação e titularidade dos lotes, já que os moradores, a exemplo do Pinheirinho, correm o risco de ser despejados por ordem judicial, sendo que já existe um decreto de desapropriação.

MOÇÃO DE APOIO À OPERAÇÃO MONTE CARLO

Reconhecimento da relevância dos trabalhos realizados pelos servidores da  
11ª. Vara Federal e da Procuradoria Regional do MPF-GO

Os participantes da XVII Plenária Nacional da Fenajufe, reunidos na cidade de São Luís-MA de 04 a 06 de maio de 2012, vêm apresentar moção de apoio à operação Monte Carlo, ao passo que ressalta a importância dos trabalhos dos agentes públicos envolvidos na condução da referida operação, com especial reconhecimento dos esforços realizados pelos servidores da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Goiás e da Procuradoria Regional do MPF, pois atrás de cada decisão judicial e de cada ato ministerial há  o incansável e imprescindível trabalho dos servidores, revelando cabalmente que a valorização dos servidores  públicos federais  é a melhor e menos onerosa salvaguarda que a sociedade brasileira tem contra a corrupção e o desvio de recursos públicos.

Apoyo Paro Nacional de CTA
La XVII Plenaria Nacional da Fenajufe expresa su solidaridad con las luchas planteadas desde La Central de Trabajadores de la Argentina y apoya el paro nacional con movilizaciones propuesto para el 08 de junio de 2012 aprovechando la oportunidad para saludar a las trabajadoras y trabajadores de Argentina y en particulal al Secretario General compãnero Pablo Micheli.

Solidaridad y Respeto
Al Presidente

De La Suprema Corte de Justicia

De La província de Buenos Aires.

Dr. Eduardo de Lazzari. 

Nos dirigimos a Ud em nombre de La Fenajufe (Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União), solidarizandonos con los trabajadores organizados en la Asociación Judicial Bonaerense. Desde Brasil le requerimos se respete el derecho de huelga, que no haya sanciones con descuentos y que se restablezca el sistema de porcentualidad salarial con paritárias, garantías consagradas en expresas resoluciones de OIT.

A La espera der uma respuesta favorable, saludamos a Ud. 

Atentamente.
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